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     Esta cartilha é desenvolvida em consonância ao
Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio
Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à
Violência Sexual, com o objetivo de manter um
ambiente universitário seguro, respeitoso e inclusivos
em todos os setores, seja na relação professor(a)-
aluno(a), como todo os setores pedagógicos e
administrativos.
       O assédio, infelizmente, é uma realidade que afeta
muitas pessoas em diversos contextos, seja no
trabalho, na escola, nas ruas ou até mesmo em suas
próprias casas.
     No entanto, acreditamos firmemente que é possível
e necessário agir para prevenir e combater esse tipo
de comportamento. Por meio deste programa,
buscamos não apenas conscientizar, mas também
capacitar professores e profissionais da educação a
reconhecer atitudes e eliminar assédio em todas as
suas formas.
      Juntos, podemos criar um futuro onde o respeito e
a dignidade sejam os pilares de nossas interações
diárias. 

Mardeli Maria da Mata

Introdução 



     A Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CF/88) assegura em seu artigo 205, que a
educação é um direito de todos e tem como
objetivos:

     Isso porque, a Constituição também define que o
Brasil tem como fundamentos, dentre outros: a
cidadania e a dignidade da pessoa humana. (art. 1º
CF/88) e dentre seus objetivos fundamentais, temos:
construir uma sociedade livre, justa e solidária e
promover o bem de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação. (art. 3º)
     Mas a educação somente foi reconhecida como
um direito na CF/88 após vários processos de
desenvolvimento de cultura, conquistas e de
redemocratização, após o período de ditadura militar,
atribuição ao Estado o papel de garantidor desse
direito, conforme pontua Duarte (2007) .
     Para Libâneo (1994) a educação se apresenta em
três aspectos: como uma ― instituição social
ordenada pelo sistema educacional; como um ―
produto obtido pelo resultado da ação educativa
dirigida pelos propósitos sociais e políticos; e como
um ―processo em razão das transformações
sucessivas no sentido histórico e pelo
desenvolvimento da personalidade.

EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO

a) pleno desenvolvimento da pessoa
b) preparo para a exercício da cidadania
c) qualificação para o trabalho



     Segundo Ranieri (2017), o direito à educação
também traz direitos na educação que são os
desdobramentos do art. 205 da CF/88, que têm a
função primária de garantir a liberdade na educação,
tais como a liberdade de aprender, a liberdade de
ensinar, de pesquisar e o pluralismo de ideias. E esses
desdobramentos do direito à educação precisam de
ações estatais positivas para serem implementados,
pois são direitos de natureza instrumental e, conforme
a autora, esses direitos na educação não são outra
categoria de direitos sociais mas, sim, direitos
subjetivos que garantem a efetividade do direito a
educação.
    Por isso, a educação no Brasil é nacional
fundamentada em diretrizes e bases (art. 22, XXIV da
CF/88), que define todo o conjunto dos sistemas de
ensino, respeitando o princípio do federalismo.
      As diretrizes e bases da educação atualmente
estão consolidadas pela Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), definindo a
forma como o Estado garantirá a todos o direito à
educação com a divisão de competências entre os
entes federativos.
       Nos termos da LDB a educação escolar [...] se
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino,
em instituições próprias (art. 1º, §1º), sendo livre à
iniciativa privada (art. 7º) e compõe-se de educação
básica (infantil, ensino fundamental e ensino médio) e
a educação superior (art. 21). E nos termos da teoria
pluralista de Azevedo (2004) a escola é uma das
principais agências socializadoras que tem o poder de
transformar mentalidades em direção à racionalidade.



     Em relação a educação superior, a Lei nº 9.394/96
(LDB) define a sua finalidade (art. 43): 

       Portanto, a educação superior deve pautar todas
as ações e projetos educacionais, seja pública ou
privada, tendo como base e reconhecimento, da
educação como direito.

a) estimular a criação cultural, o espírito científico e o
pensamento reflexivo;
b) formar diplomados;
c) incentivar o trabalho de pesquisa e investigação
científica;
d) promover a divulgação de conhecimentos
culturais, científicos e técnicos;
e) estimular o conhecimento dos problemas do
mundo presente;
f) promover a extensão, aberta à participação da
população,

PROFESSOR(A)) ALUNO(A))

EQUIPE PEDAGÓGICA DA FACULDADE

EQUIPE ADMINISTRATIVA



1) Facilitar a aprendizagem

2) Desenvolver habilidades e competências: formação cidadã

d) ensinar a conviver

PAPEL DOS PROFESSORES NA ATUALIDADE

     Com toda a transformação social que  é vivenciada
atualmente, que influencia também na educação, é
importante analisar e reanalisar constantemente, qual
o papel dos professores, dentro do exercício do direito
à educação.
     O ser humano, assim como todos os seres vivos,
está em permanente interação com o meio em que
vive em diversas situações, produzindo e
reproduzindo respostas que são essenciais à sua
sobrevivência. Isso altera o modo de aprender e por
consequência, o de ensinar dos professores.
     A escola, com os alunos sentados em carteiras
enfileiradas, com o professor à frente, como
protagonista das aulas e únicos detentores do saber,
já não mais existe. Atualmente, se reconhece que os
professores tem como função:

     Assim se percebe que os professores não são
meros transmissores de conhecimento, são agentes
sociais que formam verdadeiros cidadãos, ensinando-
os a viver e a conviver em sociedade. 



O SER HUMANO E A VIOLÊNCIA

      O ser humano é construtivo. A humanidade, que
surgiu em torno de 9 a 6 milhões de anos atrás, vem
se desenvolvendo, adquirindo conhecimentos, mas
não o suficiente para evitar a destruição dos nossos
semelhantes pela violência, seja contra si ou contra os
outros.  
     Durkheim (2010) considera que o ser humano
potencializa sua violência quando é influenciado
externamente pelo âmbito social e psicológico. 
     A solução está na educação, especialmente, uma
educação de qualidade, que minimiza a desigualdade
e a injustiça social.

     Justamente por isso, vemos que o Estado tem criado
políticas públicas educacionais para incentivar e
melhorar a educação brasileira e ao mesmo tempo,
combater a violência de forma geral. Hofling (2001)
considera as políticas públicas são elaboradas a partir
de um processo de decisões que envolvem órgãos
públicos e agentes sociais, voltadas para determinado  

Estabelecer o caminho da educação, como
alternativa à miséria e à pobreza, constitui-se
como medida mais eficaz e sábia para
restabelecer e impulsionar os menos
favorecidos. É a educação que os libertará,
sendo capaz de prevenir e, até mesmo,
erradicar a violência. (Gomes e Sanzovo, 2013,
p. 60)



setor da sociedade, na implementação de um direito.
     Um dos exemplos de políticas públicas é o
Programa de Prevenção e enfrentamento ao assédio
sexual e demais crimes contra a dignidade e violência
sexual no âmbito da administração pública, escolas,
faculdades e universidades, instituído pela Lei nº
14.540, de 3 de abril de 2023. 
      As escolas, as faculdades e as universidades são
pontos de esforços muito importantes para a redução
da violência, pois são lugares que refletem o meio
social, absorvendo o funcionamento da sociedade e
incorporando o universo escolar (Gomes e Sanzovo,
2013)
     O Programa de prevenção e enfrentamento ao
assédio sexual e demais crimes contra a dignidade
sexual e à violência sexual, tem como objetivos:
a) prevenir e enfrentar a prática do assédio sexual e
demais crimes contra a dignidade sexual e de todas as
formas de violência sexual nos órgãos públicos;
b) capacitar os agentes públicos para o
desenvolvimento e a implementação de ações
destinadas à discussão, à prevenção, à orientação e à
solução do problema nos órgãos e entidades
abrangidos por esta Lei;
c) implementar e disseminar campanhas educativas
sobre as condutas e os comportamentos que
caracterizam o assédio sexual e demais crimes contra
a dignidade sexual e qualquer forma de violência
sexual, com vistas à informação e à conscientização
dos agentes públicos e da sociedade, de modo a 



possibilitar a identificação da ocorrência de condutas
ilícitas e a rápida adoção de medidas para a sua
repressão.
      Para a execução desse programa e principalmente,
visando a realização do terceiro objetivo proposto, é
importante conhecer o que a legislação brasileira traz,
em relação aos crimes que mais podem ocorrer
dentro do ambiente escolar ou universitário e aqui
destaca-se:

a) Lei nº 7.716, de 5 janeiro de 1989: Define os crimes
resultantes de preconceito de raça, cor, etnia, religião
ou procedência nacional. (Lei nº 14.532/2023)

b) Lei nº 10.224, de 15 de maio de 2001 - tipificação do
assédio sexual como crime no Código Penal (art. 216-
A)

c) Lei nº 13.718, de 24 de setembro de 2018: tipifica o
crime de importunação sexual

d) Lei nº 14.132, de 31 de março de 2021: tipifica o
crime de stalking ou perseguição (assédio moral)

e) Lei nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024: Política
Nacional de prevenção e combate ao abuso e
exploração sexual da criança e do adolescente.
(Bullying e Cyberbullying)



Conceitos e
tipificação legal

das condutas
criminosas



    O assédio sexual é a conduta de conotação sexual
praticada no exercício profissional ou em razão dele,
manifestada fisicamente ou por palavras, gestos ou
outros meios, proposta ou imposta à pessoa contra
sua vontade, causando-lhe constrangimento e
violando a sua liberdade sexual;

Assédio sexual

CÓDIGO PENAL

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter
vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o
agente da sua condição de superior hierárquico ou
ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo
ou função.

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.   
           
(§ 2o  A pena é aumentada em até um terço se a
vítima é menor de 18 (dezoito) anos.       



é a exposição de pessoas a situações
humilhantes e constrangedoras no ambiente
de trabalho, de forma repetitiva e prolongada, no
exercício de suas atividades. É uma conduta que
traz danos à dignidade e à integridade do
indivíduo, colocando a saúde em risco e
prejudicando o ambiente de trabalho (TST)

Assédio moral

é a conduta praticada no exercício profissional ou
em razão dele, por meio da repetição deliberada
de gestos, palavras faladas ou escritas ou
comportamentos que exponham o estagiário, o
advogado ou qualquer outro profissional que
esteja prestando seus serviços a situações
humilhantes e constrangedoras, capazes de lhes
causar ofensa à personalidade, à dignidade e à
integridade psíquica ou física, com o objetivo de
excluí-los das suas funções ou de desestabilizá-
los emocionalmente, deteriorando o ambiente
profissional;



“É patente a aludida "ascendência", em virtude da
"função" desempenhada pelo recorrente - também
elemento normativo do tipo -, devido à atribuição
que tem o professor de interferir diretamente na
avaliação e no desempenho acadêmico do discente,
contexto que lhe gera, inclusive, o receio da
reprovação. Logo, a "ascendência" constante do tipo
penal objeto deste recurso não deve se limitar à ideia
de relação empregatícia entre as partes.”  (Resp
1.759.135-SP - STJ)

Professor(a) - Aluno(a)



- Sobrecarregar o aluno com novas tarefas ou retirar
o trabalho que habitualmente competia a ele
executar, provocando a sensação de inutilidade e de
incompetência;
-Ignorar a presença do assediado, dirigindo-se apenas
aos demais alunos;
- Passar atividade humilhantes;
-Gritar ou falar de forma desrespeitosa;
- Espalhar rumores ou divulgar boatos e fatos
ofensivos a respeito do(a) aluno(a);
-Não levar em conta seus problemas de saúde ou
situação peculiar da aluna;
-Criticar a vida particular do(a) aluno(a)
-Atribuir apelidos pejorativos;
-Impor punições vexatórias (dancinhas, prendas); 
- Postar mensagens depreciativas em grupos nas
redes sociais;
- Evitar a comunicação direta, dirigindo-se à vítima
apenas por e-mail, bilhetes ou terceiros e outras
formas de comunicação indireta; 
- Desconsiderar ou ironizar, injustificadamente, as
opiniões da vítima;
 -Impor condições e regras de trabalho
personalizadas, diferentes das que são cobradas dos
outros alunos;
 -Delegar tarefas impossíveis de serem cumpridas ou
determinar prazos incompatíveis para finalização de
um trabalho;

Atitudes que podem caracterizam assédio:



Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua
anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a
própria lascívia ou a de terceiro:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato
não constitui crime mais grave.

Importunação sexual 

atos de importunação: 

toques no corpo
comentários obscenos
atos obscenos em locais públicos



Art. 146-A. Intimidar sistematicamente,
individualmente ou em grupo, mediante violência
física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo
intencional e repetitivo, sem motivação evidente, por
meio de atos de intimidação, de humilhação ou de
discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais,
sociais, psicológicas, físicas, materiais ou virtuais.
 Pena - multa, se a conduta não constituir crime mais
grave.

Bullying

Cyberbullying

 Bullying é todo ato de violência física ou psicológica,
intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou
agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma
relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas. (art. 1º, §1º Lei nº 13.185/2015)

 Intimidação sistemática virtual (cyberbullying)

Quando a conduta de bullying for realizada por meio
da rede de computadores, de rede social, de
aplicativos, de jogos on-line ou por qualquer outro
meio ou ambiente digital, ou transmitida em tempo
real é considerada como cyberbullying.

 Pena - reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e
multa, se a conduta não constituir crime mais grave.”



Art. 147-A.  Perseguir alguém, reiteradamente e por
qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade física ou
psicológica, restringindo-lhe a capacidade de
locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou
perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade.

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.
§ 1º A pena é aumentada de metade se o crime é
cometido:       
I – contra criança, adolescente ou idoso;    
II – contra mulher por razões da condição de sexo
feminino, nos termos do § 2º-A do art. 121 deste
Código;      

Perseguição/stalking

Violência psicológica contra a mulher 

Art. 147-B.  Causar dano emocional à mulher que a
prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou
que vise a degradar ou a controlar suas ações,
comportamentos, crenças e decisões, mediante
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação,
isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause
prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação:     
(Incluído pela Lei nº 14.188, de 2021)

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa, se a conduta não constitui crime mais grave.



Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a
dignidade ou o decoro:

(...)

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos
referentes a religião ou à condição de pessoa idosa
ou com deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e
multa.”(NR)

Injúria

o c o r r e  q u a n d o  u m a  p e s s o a
p r o f e r e  a  o u t r a  u m  x i n g a m e n t o ,
c o n t e n d o  a l g o  d e s o n r o s o  o u
o f e n s i v o ,  a t i n g i n d o  a  s u a
d i g n i d a d e ,  h o n r a  e  m o r a l .



é a conduta comissiva ou omissiva que dispense
tratamento constrangedor ou humilhante a pessoa
ou grupo de pessoas, em razão de sua deficiência,
pertença a determinada raça, cor ou sexo,
procedência nacional ou regional, origem étnica,
condição de gestante, lactante ou nutriz, faixa etária,
religião ou outro fator. (Lei nº 14.612, de 3 de julho de
2023)

Discriminação

Lei nº 7.716, de 5 janeiro de 1989 (Estatuto da
igualdade racial) - Lei 14.532/2023

crime de injuria: ofensa à dignidade ou decoro em
razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional.
(art. 2º-A) 

 Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso
de aluno em estabelecimento de ensino público
ou privado de qualquer grau. (art. 6º)

 Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou
procedência nacional. (art. 20)

 interpretação da lei: juiz deve considerar como
discriminatória qualquer atitude ou tratamento
dado à pessoa ou a grupos minoritários que cause
constrangimento, humilhação, vergonha, medo
ou exposição indevida, e que usualmente não se
dispensaria a outros grupos em razão da cor,
etnia, religião ou procedência.  (art. 20-C)



Denegrir
A coisa está preta

Cabelo ruim
Serviço de preto

Inveja branca
Negra bonita

Cabelo exótico
Samba do crioulo doido

Não sou tuas negas
Meia tigela

cor do pecado
Mulata

Criado-mudo
Dia de branco

disputar a nega
negra com traços finos

lista negra
vira homem

quando você virou gay
quem é o home da relação

trabalho de homem
esclarecer

ovelha negra

Palavras discriminatórias



cultura do machismo;

cultura preconceituosa;

Abuso do poder diretivo; 

Cultura autoritária; 

Despreparo para o gerenciamento de
pessoas e de conflitos;

Rivalidade no ambiente escolar; 

Possíveis causas da violência



dores generalizadas;
crises de choro;
distúrbios digestivos; 
estresse;
esgotamento físico e emocional;
alterações no sono;
depressão;
abandono de relações pessoais;
isolamento;
abandono da faculdade e trabalho;
suicídio

Possíveis consequências na vítima 



redução de alunos;

risco de indenização;

exposição negativa da faculdade; 

sanções pelo MEC;

Possíveis consequências para a faculdade 

Possíveis consequências para o Estado

custos com tratamento médico;

despesas com benefícios sociais;

custos com processos
administrativos e judiciais;



Como prevenir

promover palestras, oficinas e
cursos;
oferecer apoio psicológico e
orientação;
criar um código de ética da
instituição;
estabelecer canais de recebimento e
protocolos de encaminhamentos de
denúncias;

planejar com antecedência e informar
a todos as atividades que serão
desenvolvidas;
incentivar a participação de todos os
alunos nas atividades em sala;
incentivar as boas relações dentro da
sala de aula;
dar exemplo de comportamento e
condutas adequadas;

Faculdade

Professores



R E S P E I T O

E D U C A Ç Ã O

cultura do machismo
preconceito
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